
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2975742 - PB (2025/0236764-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDJANE FABIAO DOS SANTOS
ADVOGADO : RAFAEL DE ANDRADE THIAMER - PB016237
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. DATA DA
ASSINATURA DO CONTRATO. ENTENDIMENTO ALINHADO
À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83
/STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, em ação revisional de contrato
bancário, discutindo o marco inicial do prazo prescricional
decenal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Aplicação do prazo prescricional decenal previsto no art. 205
do CC/2002, com termo inicial na data da assinatura do contrato,
e incidência da Súmula 83/STJ para inadmissão do recurso
especial fundado na alínea "a" do art. 105, III, da CF/1988, bem
como ausência de demonstração de divergência jurisprudencial
nos moldes do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255, § 1º, do
RISTJ.
III- RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência consolidada do
STJ, que fixa o termo inicial da prescrição decenal nas ações
revisionais de contrato bancário na data da assinatura do
contrato, atraindo a Súmula 83/STJ, aplicável tanto à alínea "a"
quanto à "c" do art. 105, III, da CF/1988.
4. A parte agravante não superou o óbice sumular, pois não
colacionou precedentes contemporâneos ou supervenientes
favoráveis, nem demonstrou distinção entre os casos.
5. Não há reexame de provas, tratando-se de questão
puramente de direito, mas os fundamentos da decisão agravada
permanecem inabalados.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. Nas razões do seu agravo, a parte
agravante alega, em síntese, que a Súmula 83 do STJ não se aplica ao caso, pois há
divergência jurisprudencial sobre o marco inicial da prescrição em ações
condenatórias, afastando a uniformidade necessária para aplicação da súmula.

Argumenta, ainda, que o recurso especial não foi fundamentado na
alínea “c” do art. 105, III, da CF, mas sim na alínea “a”, sendo equivocada a
exigência de confronto analítico.

Por fim, aduz que a questão discutida é exclusivamente de direito,
envolvendo a interpretação do art. 205 do CC e a aplicação da teoria da actio nata,
não demandando reexame de provas.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada defende a aplicação do prazo prescricional decenal a partir da
assinatura do contrato, conforme entendimento consolidado do STJ (fls. 288-290).

Argumenta que o recurso especial não merece seguimento, pois não
houve demonstração de afronta a dispositivo de lei federal nem comprovação de
divergência jurisprudencial, conforme exigido pelo art. 1.029, § 1º, do CPC e art. 255,
§ 1º, do RISTJ (fls. 290-292).

Por fim, sustenta que o recurso especial demandaria reexame de
matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ (fls. 292).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 272-273).

 

De fato, constata-se que o entendimento cristalizado no acórdão
fustigado – sobre o prazo prescricional aplicável ao caso ser o geral,
preceituado pelo artigo 205 do CC/02, ou seja, de 10 anos a contar da
data da assinatura do contrato – harmoniza-se com a jurisprudência do
STJ sobre o tema, fato esse que impede a remessa do recurso à
instância superior, ante o óbice da Súmula 83 do STJ, o qual se aplica
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tanto aos recursos interpostos com fundamento na alínea “a” quanto
na alínea “c” do art. 105, III da Carta da República, como bem
proclamam os julgados abaixo destacados:

“(…)
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assenta que
o termo inicial do prazo prescricional decenal nas ações de
revisão de contrato bancário, em que se discute a legalidade das
cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do contrato.
(…).”
(AgInt nos EDcl no REsp 1954274/RS, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe )21/02/2022 23/02/2022
“(…)
1. Conforme entendimento desta Corte Superior, o termo inicial
do prazo prescricional nas ações de revisão de contrato
bancário, em que se discute a legalidade das cláusulas
pactuadas, é a data da assinatura do contrato. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1917613/RS, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em ,14/06/2021
DJe )21/06/2021

Logo, o estudo do caso pelo suposto error juris (art. 105, III,[...] 
a da CF) acha-se prejudicado.
Em arremate, no que tange à arguida divergência jurisprudencial
(art. 105, III, “c” da CF), não há como ser processado o recurso
especial, pois o insurgente, além de não comprovar o dissídio,
não efetuou o confronto analítico segundo as cogentes diretrizes
traçadas pelo art. 1.029, § 1º do CPC/2015 e art. 255, § 1º do
RISTJ, as quais exigem a transcrição de trechos do acórdão
objeto da divergência e a alusão às circunstâncias que
identificam ou assemelham os julgados confrontados, sendo
insuficiente a simples transcrição de ementas.

Ante o exposto, INADMITO o recurso especial.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, atraindo a incidência do
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comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em casos análogos onde se discute o marco inicial da
prescrição para ações declaratórias de inexistência de débito, este colegiado vem se
manifestando da seguinte forma:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DECLARATÓRIA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
CONTRATO BANCÁRIO. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL.
TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. O entendimento desta Corte Superior consolidou-se no sentido de
que o termo inicial do prazo prescricional decenal para questionar as
cláusulas do contrato bancário, em ações revisionais de empréstimo
pessoal, é a data da assinatura do contrato. Incidência da Súmula n.
83 do STJ.
2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial, mas negar-
lhe provimento.
(AREsp n. 2.801.839/PB, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de . Grifamos)17/3/2025 20/3/2025

 

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO C/C NULIDADE CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES CLARAS E
PRECISAS. VIOLAÇÃO DO DEVER DE INFORMAÇÃO
CONSTATADO. REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO
PREJUDICADO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83
DO STJ.
1. A reforma do julgado quanto à regularidade do contrato mostra-se
inviável, pois seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório bem como das cláusulas contratuais, o que é vedado pelas
Súmulas n. 5 e 7/STJ.
2. A jurisprudência do STJ estabeleceu que, nas ações revisionais de
contrato de empréstimo pessoal nas quais se discute a legalidade das
cláusulas pactuadas, a contagem do prazo prescricional decenal tem
início a partir da data da assinatura do contrato. Incidência da Súmula
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n. 83/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.668.346/MT, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de . Sem2/12/2024 5/12/2024
grifos no original.)

 

E ainda:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO
INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO AJUSTE. REPACTUAÇÃO.
CONTINUIDADE NEGOCIAL. ASSINATURA DO ÚLTIMO
CONTRATO RENOVADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nas ações revisionais de contrato de empréstimo pessoal, nas quais
se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, a contagem do prazo
prescricional decenal tem início a partir da data da assinatura do
contrato.
2. Havendo sucessão negocial com a novação das dívidas mediante
contratação de créditos sucessivos, com renegociação do contrato
preexistente, é a data do último contrato avençado que deve contar
como prazo prescricional. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.117.154/RS, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).
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2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme a existência
de superação dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida, limitando-se a juntar decisões
proferidas há tempos e que não estão relacionadas com o caso em tela.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, uma vez que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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 Secretário
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Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
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Brasília, 13 de outubro de 2025
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